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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 299/2010
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Executivo Municipal, desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras contendo 727,58m2, denominada Área Remanescente 01, resultante da subdivisão da Área Remanescente da Quadra 5, localizada no Parque Residencial Joaquim Pizza, e autoriza o Executivo Municipal a cedê-la em concessão de direito real de uso à Associação dos Deficientes Visuais de Londrina e Região – ADEVILON – para que ali construção sua sede social.
Ainda nos termos do projeto, a entidade concessionária não poderá ceder o imóvel nem suas instalações, no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente, a outras entidades, sem prévia autorização legislativa.
Dispõe também o projeto que as obras de construção deverão ser iniciadas no prazo máximo de doze meses e concluídas no de vinte quatro meses de seu início.
À Prefeitura fica reservado o direito de fiscalizar, quando julgar necessário, as atividades da concessionária.

Todos os encargos civis, administrativos e tributários que incidirem sobre o imóvel ficarão a cargo da concessionária, durante o tempo de vigência da concessão.

A falta de cumprimento do disposto na lei, a modificação da finalidade da concessão ou a extinção da concessionária farão com que o imóvel reverta automaticamente e de pleno direito à posse do Município, com todas a benfeitorias nele introduzidas, as quais, como partes integrantes daquele, não darão direito a nenhuma indenização ou compensação.

O Chefe do Executivo, em sua justificativa, expõe que a entidade, por meio da Lei no 10.395, de 20 de dezembro de 2007, foi beneficiada com a cessão da referida área construção de sua sede social naquele local.
No entanto, esclarece que a ADEVILON, por motivos alheios a sua vontade, não iniciou e não concluiu as obras no prazo estipulado, retornando o imóvel a posse do Município em cumprimento às disposições legais. 
Por fim, alega que a obra é de suma importância social para Londrina e Região e pelo fato de o prazo ter se expirado, a associação solicita a edição de nova lei para que possa dar continuidade ao seu objetivo.
PARECER TÉCNICO:

De acordo com a Lei Orgânica do Município, art. 77, constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ou vierem a pertencer ao Município, e estes destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantido o interesse social.
Estabelece a LOM, artigo 80, que o uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e quando houver interesse público devidamente justificado.
Dispõe também a LOM, em seu artigo 81, que a lei definirá os critérios para a concessão e a permissão de bens imóveis de uso comum pertencentes ao Município.

Com este intuito, a Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, estabelece as normas para as doações, as concessões, de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município.
De acordo com esta Lei, as entidades e as associações de moradores somente poderão ser beneficiárias de doações, e de concessões de direito real de uso e de permissões de uso de imóveis do Município se apresentarem prova de que:

I – não têm fins lucrativos;

II – prestam efetivos e relevantes serviços ao Município, a serem comprovados com relatórios e documentos afins;

III - estão regulares perante o Tribunal de Contas do Estado quanto estiverem obrigadas à prestação de contas a este tribunal por força da lei;

IV – são declaradas de utilidade pública; e

V – não são beneficiárias de outro imóvel do Município.

Com relação às exigências supramencionadas, registramos que:

I – Encontra-se anexo ao processo o atestado de funcionamento emitido pelo Conselho Municipal de Assistência Social, declarando que a instituição cumpre suas funções sem distribuir lucros, vantagens, ou bonificações a dirigentes, associados ou mantenedores, sob nenhuma forma, destinando a totalidade da sua renda ao atendimento gratuito; 
II – Consta neste projeto os relatórios de atividades desenvolvidas pela associação nos anos de 2009 e 2010, 
III – Por meio da Lei no 7.252, de 3 de dezembro de 1997 (alterada pela Lei no 10.234/2007), a entidade foi declarada de utilidade pública no Município, 
IV – A entidade não é beneficiária de outro imóvel do Município.
Constata-se, portanto, que foram atendidos todos os requisitos da Lei no 9.284/2003 para a presente concessão.

Informamos que, por meio da Lei no 10.395, de 20 de dezembro de 2007, a entidade foi beneficiária da área descrita no presente projeto de lei, a fim de proceder à construção de sua sede social, para atendimento da população de Londrina e Região. Porém, a associação não cumpriu os prazos estabelecidos na lei ─ doze meses para início das obras e 24 meses para a sua conclusão ─, que seriam contados da data da publicação da referida lei, ocorrida em dezembro de 2007, tendo se exaurido o prazo em dezembro de 2009.
Registramos que a Lei no 10.060/2006 propondo a mesma concessão também foi revogada em razão de a instituição não conseguir concluir as obras nos prazos previstos.

Ressaltamos que, de acordo com a justificativa do Executivo e conforme consta do Relatório Movimento de Processos da Prefeitura do Município de Londrina, as secretarias municipais de Educação, de Assistência Social, e de Saúde não se opõem a concessão da referida área.
Informamos que estão anexados ao processo os seguintes documentos relativos à Associação dos Deficientes Visuais de Londrina e Região: 

I - Relatório Movimento de Processos da Prefeitura do Município de Londrina;
II - Ofício no 107/2009, da ADEVILON, solicitando à Prefeitura nova doação do terreno localizado no Jardim Pizza para a construção de sua sede social, e informando que por meio do IPPUL, a associação está de posse dos projetos arquitetônico, hidráulico e elétrico;

III - Atestado de Funcionamento, emitido pelo Conselho Municipal de Assistência Social, em 16 de setembro de 2009; e
IV - Ata no 139/2008, de 6 de dezembro de 2008, assinada pela nova diretoria da entidade, e Ata no 145/2009, de 15 de setembro de 2009, constando alteração daquela.
V – Relatório das atividades desenvolvidas pela instituição nos anos de 2009/2010; e
VI – Certidão liberatória oriunda do Tribunal de Contas do Estado.

Em que pese a relevância do trabalho desenvolvido pela associação, conforme comprovado no relatório das atividades realizadas, e não havendo objeções por parte dos órgãos municipais, corroboramos o entendimento da Comissão de Justiça de que se deva aguardar até que a entidade disponha de recursos suficientes para executar a obra pretendida, haja vista que a ADEVILON informou por meio do Of. 168/2010 que está gestionando os referidos recursos perante o Instituto Cooperforte.
Isto posto, esta Assessoria sugere que a matéria seja cuidadosamente avaliada por esta Comissão, tendo em vista que se trata da terceira concessão do imóvel à Adevilon, que não conseguiu efetuar as obras no tempo hábil por falta de projeto arquitetônico e de recursos financeiros. 
Lembra, porém, que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 17 de fevereiro de 2011.
Assessoria Técnico-Legisltiva/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 299/2010

Considerando a relevância do trabalho desenvolvido pela ADEVILON, esta Comissão emite voto favorável à presente propositura.

SALA DAS SESSÕES,  22 de fevereiro de 2011.
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